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M. T. 1. C. -  C. N. T. -  DEPARTA MENT O DE PNEVIOfI4CIi  QCIAL 

Proo. CNT-10 ]J47/145  

Ac-513/46 

KSO/EV  Não ,se conhece de recurso ex 
tr ordinario interposto sem funda 
mente legal. 

VISTOS E REL2TADOS os presentes autos em que sao par-

tes, cone recorrente, Panair do Brasil 3/A, e, como recÔrridos, 

Francisco Alves e outros: 

Julgando o recurso ordinário interposto por Panair do 

Brasil 5/A da decisão de fia. 28/30 da Junta de Conciliação e 

Julgamento de Manaus que resolveu julgar procedente, em parte, 

a reclamação oferecida polos recorridos, referente a friaa, 

*viso pr vio e horas extr ordin r aa, o Conselho Regional  do 

T4'ab 1ho da' 8i Região manteve aquela sentença, pelos fundamen-

tos constantes do ao6rd ó de fia. 81. 

Não se c ormaudo, porém, com a decisão do Gonaelho 

Regional Panair do brasil 5/A., recorreu extraordinariamente pa-

ra a •zt&tta Câmara de justiça do Trabalho, procurando fundanae* 

ter oseu recurso na alínea b, do art.1 896 da Consolidação das 

Leis do Trabalho. 

Notificados os recorridos para, dentro, do prazo legal, 

falarem s&bre o recurso, no ofereceram êles contra-razões, 

A Procuradoria Geral da Justiça do Trabalho, a fia. 

92, opinou, preliminarmente, pelo no oouh oirnento dor SOUDSO, 

e, quanto ao mrito, pela con irmaç o da decisão recorrida. 

ore1at rio.  Isto  ponto, e, 

CONSIDERANDO, preliminarmente, que o recurso no se 

enquadra na.alínoa b, do art. 896 da Consolidação das  Leia do 

Trabalho; 
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M. T. 1. C. -  C. N. 1..- DEPARTAMENT O DE PF L VIO NCIA SOCIAL 

ACO DíM os iUmbris do Lonsei.ho  o1oial do Trabalho, 

por unânimidade 16 VOtOS, am n 0 touiar conhecimento do recurso, 

por falta de fundamento legal.  Custai 'ex-logo. 

:Lto d  qj anoiro,  1 do maio de 19L.6 

Geraldo Montedouio Bezerra de Menezes 

João Duarte Pilho 

Presidente 


